
Notas e informações 

Vivendo de ilusões Afc> ̂  
Reunidos em Brasüia para avaliar a si­

tuação da economia, o presidente da Repú­
blica e o ministro da Fazenda chegaram à 
conclusão óbvia: para que a economia se 
salve do buraco em que a Jogaram é neces­
sário que os particulares voltem a investir 
— e, tão importante quanto isso, que do 
Exterior aumente a vinda de capitais sob a 
forma de investimento direto, ou emprésti­
mos. O diagnóstico nada tem de brilhante: 
afinal, pretender que aumente a renda na­
cional e a participação de amplos setores 
sociais nos produtos da riqueza sem au­
mentar os investimentos é esperar por mi­
lagres, que não acontecem todos os dias. O 
que existe de extraordinário, na conclusão 
referida de início, é que, ao mesmo tempo 
em que se coloca como condição de salva­
ção nacional a retomada dos investimen­
tos, se anuncia que, diante das perspectivas 
de a inflação chegar a mais de 15% ao mês 
no início de 1988, já se pensa, no Ministério 
da Fazenda, em aplicar novo choque hete­
rodoxo, congelando preços e salários, mas 
desta vez "com competência". Resumidas 
razões, ao mesmo tempo que se faz apelo ao 
espírito empreendedor dos empresários — o 
qual só atua quando o mercado estabelece 
suas leis — ataca-se o mercado, sem cujo 
funcionamento não há empresário que ouse 
aplicar dinheiro em coisa alguma que não a 
especulação financeira. 

A divulgação de notícias contraditórias 
desse teor é prova de quão distante da reali­
dade estão aqueles que nos dirigem, de Bra­
sília. É bem verdade que entre as condições 
que o ministro Bresser Pereira estabelece­
ria para comandar o terceiro choque (o pri­
meiro tendo sido o Plano Cruzado, o segun­
do o Plano Bresser) está a adesão do presi­
dente às teses de que se deve atacar com 
firmeza o déficit público e ter uma política 
salarial menos permissiva que a que está 
atualmente em vigor — se é que existe uma. 

Se o presidente Sarney demonstra es­
tar vivendo no reino da fantasia ao imagi­
nar que os empresários se disporâo a apli­
car capitais vegindo este clima de incerteza 
política e coerção administrativa em que se 
vive hoje, o ministro da Fazenda ou está 
dizendo ao presidente que pretende voltar 
a São Paulo, ou também está por inteiro 
fora da realidade. De fato, quando os inves­

timentos se retraem/não cabem apelos, 
nem muito menos ameaças, como fez ainda 
recentemente o presidente do Banco Cen­
tral: ou investimentos, ou impostos! Por 
outro lado, quando a política salarial esta­
belecida pelo Plano Bresser é desrespeita­
da em primeiro lugar pelo setor público, 
trata-se de rematada ingenuidade imaginar 
que o presidente da República porá empe­
nho ou terá condições de realizar política 
econômico-financeira que assente no pres­
suposto do controle do braço empresarial 
do Estado. O presidente só agirá se em 
janeiro, quando a inflação tiver chegado a 
níveis insuportáveis, o sr. José Sarney já se 
tiver acertado com a Assembléia Nacional 
Constituinte e obtido o presidencialismo 
com cinco anos, ou tiver perdido todas as 
esperanças de continuar presidente com os 
poderes de que desfruta hoje. Só assim se 
poderá esperar, da parte de s. exa., ação 
sane adora das finanças; fora disso, tudo 
será mera ilusão. 

Aliás, o Brasil está vivendo de ilusões. 
O presidente e o ministro da Fazenda insis­
tem na necessidade da aplicação de novos 
capitais, enquanto se adverte o empresaria­
do de que virá novo congelamento. Parale­
lamente, sabe-se que a Autolatina está fir­
memente decidida a reduzir seus investi­
mentos no Brasil, pois não pode conviver 
num clima político e administrativo em que 
a alternativa que se deixa à empresa — 
afora receber insultos por ser transnacional 
— é acumular prejuízos. No fim de semana, 
a opinião pública foi tranqüilizada com a 
informação de que a Autolatina não preten­
de abandonar o Brasil; ao mesmo tempo, 
porém, sabia-se que o volume de seus novos 
investimentos no Brasil tinha sido forte­
mente reduzido. 

O caso da Autolatina é apenas a ponta 
do iceberg. 

Os responsáveis pelos investimentos 
estrangeiros no Brasil estão extremamente 
preocupados, seja com a ausência de uma 
diretriz clara por parte da Assembléia Na­
cional Constituinte no tocante ao trata­
mento que será dado ao capital estrangeiro, 
seja com o fato de o Executivo ser o respon­
sável, em muitos setores-chaves, pela fixa­
ção dos preços de venda, dos preços dos 

componentes, dos preços dos insumos e 
ainda da política cambial. A política sala­
rial, teoricamente, cabe igualmente ao Exe­
cutivo; na prática, está nas mãos dos traba­
lhadores, que ou seguem as instruções da 
Ku Klux Klan (leia-se CUT), ou então to­
mam como ponto de referência para suas 
reivindicações aquilo que se obteve no se­
tor público. Em outras palavras, as empre­
sas transnacionais temem um sistema em 
que o Executivo controla tudo e permite 
que os salários subam ao sabor das pres­
sões da "oligarquia", ou dos carbonáriosda 
CUT. 

Os empresários nacionais não vivem 
clima diferente desse. Tanto quanto os es­
trangeiros, estão submetidos ao mais abso­
luto discricionarismo oficial; tanto quanto 
os estrangeiros, não sabem o que os espera 
amanhã, venha quer da Assembléia Nacio­
nal Constituinte quer da burocracia encas­
telada no CIP ou na Sunab, ou no Banco 
Central. Na realidade, se o Executivo dese­
ja que haja investimentos privados (nacio­
nais e estrangeiros) para recuperar a econo­
mia, deveria convencer-se de que o cami­
nho para que isso se dê passa pura e sim­
plesmente por aquilo que, à época do Plano 
Cruzado, chamávamos a "revolução do 
mercado": deixar que o mercado funcione 
livremente e os empresários tenham a cer­
teza de que o Direito será estável. Em parte 
alguma do mundo — evidentemente do 
mundo ocidental e democrático — o Direito 
que rege a vida econômica em todos os seus 
aspectos muda ao sabor do humor dos bu­
rocratas do segundo escalão. 

Enquanto no Brasil o Direito não for 
estável, enquanto a burocracia continuar 
com todos os poderes de que foi investida, 
pelo afastamento do Judiciário das deci­
sões que afetam o dia-a-dia de cada um, 
não se restabelecerá a confiança sem a qual 
não se criarão as condições para que os 
investimentos privados sejam retomados. 
O presidente da República precisa pensar 
nessas coisas elementares se é que preten­
de fazer que a economia brasileira se recu­
pere das agressões de que foi vítima na 
gestão do sr. José Sarney, presidente do 
ministro Dílson Funaro. 


